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1) EMBARGOS À PRECATóRIA
As questõesdecompetênciajurisdicional,no âmbitododi-
reito judiciário,suscitam,nãoraro, controvérsiasinteressantes
e dignasde registo.
Ainda recentemente,em autosde carta-precatóriaproce-
dentedo juízo da comarcade Barra-Mansa,nos quaiso juízo
de Santo-Antônioda Platina, dêsteEstado,haviadeclinadode
suacompetênciapara julgar embargosdeterceirosenhore pos-
suidor, opostosà mesmaprecatóriâ,tivemosoportunidade--de
apreciarmaisum casodessanatureza,à luz dosprincípiosque
norteiama nossalegislaçãoadjetiva. .
A espéciesurgiu ao nossoexameem grau de recursode
agravode instrumento.Dêsteconstava,na verdade,queo des-
pachorecorridojulgara de absolutaneéessidadea réuniãodos
aludidosembargosao processoprincipal, ex-vi do dispostorio
art. 708,§ 1.°,do CódigodeProcessoCivil.
Acrescentavaainda a decisãoagravadaque a medidada
junção dos dois feitos (embargose processoprincipal) seria
indispensável,em faceda complexidadedo assuntoa ser deci-
dido.
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Daí o agravodaparteinteressada,quesenãoconformara
coma devoluçãodadeprecada.
Tratava-se,nocaso,comojá ficoudelineado,de oposição
deembargosdeterceirosenhore possuidor,recursoajuizado,
tempestivamente,naformadosarts.707e708doCód.deProc.
Civil.
A competênciaparaconhecere decidirdosreferidosem-
bargos- foi a conclusãodonossoparecerentãoexarado-
eraindeclinàvelmentedojuiz deprecado(8to.Antônioda Pla-
tina,Par~ná),deconformidadecomo preceitodoart. 711do
estatuto-.deprocedimentocivil,verbis:
"Ao j1),izdeprecadocompetiráconhecerdosembargosde
terceiro".
o direitoanteriorà vigênciadoCódigounificado,quenos
rege,eracontrário,defato,aoprincípioaí estabelecido.
" " .
Mas,hojeemdia,a questãoestáassente no sentidoda
competênciado magistradoquerecebea precatóriapararea-
lizar asdeligênciasnelapedidas.
o preceitoemexame,alémdisso,encerraumaexceçãoà
regrainscritanoart. 133doC. P. C., segundoa qualcompete
ao juiz da eausaprincipalo julgamentodasaçõesacessórias,
como,ainda,é exceção,consoanteadverteo inolvidávelRUGO
SIMAS, ao § 2.°doart. 899,queaojuiz deprecanteatribuea
decisãodosembargosdoexecutado.
Em seusmagistraiscomentáriosà codificaçãoprocessual
civil, o saudosojurista,quetantodignificouas culminâncias
da nossamagistraturadesuperiorinstância,assinaloucom
mãodemestrequeo citadoart. 711,permissivodojulgamen-
to dosembargosdeterceiropelojuiz deprecado,não"entraem
conflito,nemcontradizo preceituadonoart.899,§ 2.°,quede-
terminaquea decisãodosembargosdo executado,postosno
fôro da situaçãodos"bens,competeao juiz deprecante,"senão
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queconsubstanC'iao princípioda competênciadofôrodasitua-
çãodoimóvelnasaçõesrelativasaorespectivodomínioeposse.
Atribuir aojuiz deprecantea competênciap raêssejulgamen-
to seriaesquecera índolee naturezadosembargos,egundo
preceitodePAULA BATISTA". E assimexplicaHUGO SI-
MAS arazãodoseuconvencimento:"o embargante,quevêseus
bensexecutadosporobrigaçõesdeterceiros,nãopodiaserpri-
vadododireitodedefendê-losno seufôronatural,o da situa-
çãodacoisa,para"sofreroônusdotransporteaojuízodepre-
cante,quandojá sofremoléstiainjustanogôzopacíficodebens,
emseuprópriodomicílio",najustacríticadoprof.FILADEL-
FO DE AZEVEDO" (in "ComentáriosaoCód.deProc.Civil",
ed.daRevistaForense,voI.VIII, pág.199).
o julgamentodorecursodeterceiro,nessascondições,es-
tavarigorosamenteafetoao juiz deprecado,dadaa natureza
damatéria,pelaprevalênciadofôrorei sitae,mesmoporquea
expressãoconhecer,conformejá o decidiuo SupremoTribunal
Federal,envolveo recebimentoeo julgamentodosembargos.
Vejamos,agora,algunsjulgados,emabonodenossaasser-
tiva e para completoesclarecimentoda questão: .
"Competeaojuízo deprecadoo julgamentodos
embargosde terceirosenhore possuidor.A expres-
são"conhecer"envolveo "recebimento"e o "julga-
mento"dosembargos".(Ac. unânimedo S. T. F.,
sessãoplena,de 27/1/1943,in ap. do D. J., de 13 e
19/8/1943,págs.3.773e 3. 488).
"Embargosdeterceiro.Devemserprocessadose
julgadosperanteomesmojuízodaaçãoprincipal,
salvosesetratardeprecatória".(Ac. dasa Câma-
ra do T. J. do Dist.Federal,de13/10/1942,in ap.
doD. J. doD. F. de22/1/1943,pág.399).
"O juiz deprecadoé o competentepara proces-
sar e julgar os embargosde terceiro,oferecidosà
precatória.O Tribunal de Justiça a quepertenceo
- --
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juiz deprecadoé quedeveconhecerdosrecursoso-
postosno mesmojuÍZo". (Ac. da 3a.Câmarado T.
J. do Dist. Federal,de6/10/1942,relatoro então
Des.LAFAIETE DE ANDRADA, in ap.doD. J. de
1/2/1943,pág.566).
" . .. Anteostêrmosirrestritose insofismáveis
doarte711doCód.deProc.Civil, o juiz deprecado
é competentenãosó pararecebere senãotambém
parajulgar,afinal,procedentes,ou não,os embar-
gosopostosà precatóriacujocumprime~tolhecom-
pete".(Ac.doT. J. doR. G.doSul,de9/7/1942,in
JUSTIÇA, voI.XXII, pág.377).
Por outrolado,a reuniãodosprocessos,a quesereferiaa
decisãoemtela,dizia respeito,evidentemente,à hipótesede
oposiçãodeembargosperanteo juizoda açãoprincipal,razão
por quenãotinhanemtemqualque_raplicaçãoaocasodepre-
catória,emqueaojuiz deprecado,deresto,facultaa lei (cf.
arte117,Ia. parte,doC. P. C.) a providênciademandarequi-
sitar do juiz deprecante,mformadetrasladosou certidões,
quaisquerpeçasquereputarnecessáriasouconvenientesà ins-
truçãodofeito,a-fim-deformarseuconvencimentoparaa so-
lução,jurídicae adequada,dosembargosinterpostos.
A complexidadeoassunto,portanto,nãopodiaconstituir
óbiceao julgamentodosembargosde terceiro,cumprindoao
juiz deprecadolançarmãodoremédioinstituídoporlei.
o TribunaldeJustiçadoEstado,apreciandoa matéria,em
acórdãounânimedalavradoDes.ISAIAS BEVILAQUA, deci-
diu na conformidadedonossoparecer(PARANÁ JUDICIÁ-
RIO, voI.56,fasc.1-11,págs.15a 18).
2) REFORMA DA LEI REGULADORA DOMANDADO DE
SEGURANÇA
Acha-seemtrânsito,no CongressoNacional,umprojeto
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destinadoa modificar,emalgunsdosseusartigos,a lei federal
n.o1.533,de31dedezembrode1951,quedispõesôbreo man-
dadodesegurança.
Osestudospreliminares,paraêsseefeito,foramprocedi-
dosnoMinistériodaJustiçaeNegóciosInteriores,cujotitular,
comreferênciaoassunto,tomoua louváveliniciativadeouvir
osórgãosinteressadosna matériaeque,comopêsodesuaau-
toridadee o valordesuaexperiência,pudessememitirparece-
resabalizadosparaserviremdesubsídioaoplanejamentolegal
colimado.
O MinistériodaJustiça,tendoemvistaoapêloformulado,
recebeua colaboraçãoda "Associaçãodos MagistradosBrasi-
leiros",tendoficadona espectativadoparecerdoInstitutodos
AdvogadosdoBrasil,órgãoquetambémfoi convidadoa mani"
festarsuassugestõesouidéiassôbreo importantetema.
. A exposiçãodemotivos,aprovadapeloPresidentedaRe-
públicaeenviadaaoscongressistasemdatade17demarçode
1952,focaliza,demodoexpresso,a necessidadeou conveniên.
ciadeseremmodificados,emmais tardança,os artigos1.°e
seu§2.0,7.°incisoI, 10,12par.único,17e19dalein.~1.533,
quealterouas disposiçõesdo CÓdigode ProcessoCivil, relati-
vasaomandadodesegurança.
O projeto,encaminhadopeloExecutivo,tomou,na Câma-
ra dosDeputados,on.o1.841/52,tendosidopublicado,integral-
mente,coma respectivaexposiçãogovernamental,no"Diário
doCongressoNacional"de17deabrilde1952,págs.2.912a
2.915.
As modificaçõespropostas,e quevisam,no.dizerministe-'
rial, emprestarà lei atual"o traçoduráveldeumarecomendá-
velsistematização",sãoemresumoasseguintes:
a) - aboliçãodo chamadomandadode segurança
preventivo;
b) - ampliaçãoparadezdiasdosprazosestatuídos
nosartigos7.°e10da lein.o1.533,de31/12/1951;
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, 'c) -:- admissibilidade" os,'embargosde nulidade
. " infringentesrlo,julgado, em processOsde mandado
desegurança;
d) -:- regulamentaçãod 'recursoprevisto,no arte
101,n.o.ll, letraa,da ConstititiçãoFederal;.:' '
e) ~ mudaro sistemade prioridádeparao julga-
mentodosprocessosdemandadosdesegurança,es~
tabelecidopeloarte17da lei; e, finalmente,
f) -:-suprimir o litisconsórcioem processosd e
mandadodesegurança,paraserfacultadaapenasa
'o . ,. '. o . o
assistência.
Quantoà supressão,domandadode segurançapreventivo,
nitidamenteconsagradopelosistemada lei emvigor, é'daex':
posiçãodemotivosa fundamentaçãoquese segue:
o o ,
"No arte1.°,ficouresolvido:
"Concedér-se-ámandadodeseguràIiçaparapro-
, teger direito'líquido'e certo, nãO'amparado pç>rha:..
beas-corpus,sempreque,ilegálmentéou'com-..abuso
depoder,alguém'sofrerviolaçãoou houverjusto"re-
ceiodesofrê-Iapor partedeautoridade,seja deque
categoriafôr e sejam quais'foremasofunçõésque
exerça".
Em outras,palavras,'o legislador cons~gr~ua
possibilidadedeser impetradomandadodese~uran-
ça preventivo,como usoda expr.essão,"ou houver
justo receio .de ,sofrê-Ia;'.' . , . 00.
A ConstituiçãoFederal (artigo 141,§ 24), po-
. rém,seopõea essaformaantecipa~adecombateà
. ilegalidade,meramentepóssívé}.' o.
Nessesetitido~cabe,s,alientara Justificaçãofor-
muládapeIo.metnoriaIda"AssociáÇãodosMagistra-
~"
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dosBrasileiros"',,que"sôbre.o:assunto,.assimse ex-
.pressou :.
, . .. ". "",
"Hoje, o quese protége,consti~u.cionalmente,é
a violaçãodedireitolíquidoe certo,é o atoconcreto
deilegalidademanifestaQuabusodepoderinequívo-
co,.nãoo fato.potencial.
A simplesameaça,quepoderá"muitavez,estar,
apenas,na apreciaçãosubjetivado interessado,não
éamparadaconstitucionalmentepelomandadodese-
gurança. "
, . -.' , .
Aliás,nemseria'deargumentarcoma possibili-
dadedeumal~sãograveseoatofôssepraticado,por-
quenoscasos.relevantesa lei dáao"juiz a faculdade
desuspenderoato (art.7.°,n.olI).
,," " . -.
, Quantoaohabeas-corpus,queprotegea liberda-
dedelocomoção,a Constituiçãoéexpressa.Mas,em-
, borapossae devaser, o mandado.de se"guJ:ança,,,ir-
mãocolaçodo habeas.;.corpus,porque"alimentado:pe~
"10mesmoCapítuloda Constituição,queé a sua;par-
. te dogmática,nãolheabsorve,imitaourepro~uz~ô-:-
. dasas características.Acompanha"-on querespeita
ao prazo; dêleseaproxima,;quandotememvistaa
garantia de um direitoatual,,,certo,líquido. T()da-
. via,:~ãopode"tomar-lhe:deempr~stimo'aquela.cláu-
sula- ouseacharameaçado- quelhetoca"s~a
êle,o habeas-corpus. "
" " '''' "".
~emelhante. disposição;su~ere..e:p:ressupõ~.uma
verdadeirac~lami~ade,pertu:rbad.°ra..d~admin~stra~
çãopública,porque,sobêssepretêxtodeameaça,sur-
giriamás..maistemeráriasténtatjvas'de..segurança,
compossibilidadedemuitaslograrem.efeitQ,;nasua
primeirainvestida.
. - ..
o instituto"teina suatipicidade.çonstituciolÍal~
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Garante-seconstitucionalmente,e segarantebem,o
direitolíquidoe certo,quandoé patentea ilegalida-
deouabusodepoder.Nãodevemostransporêsseli-
mite".. .
Dêssemodo, bastase"eliminea expressão"ou
houverjusto receiodesofrê-Ia". (In "Diário doCon-
gressoNacional"n.o68,de17deabril de1952,pág.
2.914). .
Defato,à vistadospreceitosespecíficosdaCartaMagna,
parece,mesmo,queédesenãoadmitiro elastérioadotadopelo
legisladorordinário,no.tocanteà permissibilidadedochamado
mandadodesegurançapreventivo.
É verdadequea proteçãoa priori,entregueao prudentearbí-
trio dojuiz, édaíndoledonossosistemareguladordowrit.
A lei n.O191,de16dejaneirode1936,queregulamentou
opreceitodoarte113,inciso33,daCartade1934,já dispunha,
comefeito,no sentidodaexpressalicençaaomandadopreven-
tivo (art. 1.°),masforçosoé reconhecerqueassimacontecia,
noregimeanterior,à vistadalinguagemconstitucionalpermis-
siva: "Dar-se-ámandadodesegurançaparadefesadedireito,
certoe incontestável,ameaçadoouvioladoporato manifesta-
menteinconstitucionalouilegaldequalquerautoridade.O pro-
cessoseráomesmodohabeas-corpus,devendosersempreouvi-
daa pessoadedireitopúblicointeressada.O mandadonãopre-
judicaasaçõespetitóriascompetentes"(ogrifonãoédoorigi-
nal).
Assim,no regimedo EstatutoPolítico de 16 de julho de
1934,legítimae constitucionalmentefundadase apresentava
preceituaçãolegalquantoaomandamuspreventivo...
Agora,porém,mudoucompletamentea linguagemdocons-
tituintenacional.
É quea lei-mater,decorrentedopoderreorganizatórioda
soberaniapopular,não mais adotouo vocábulopermissivo
ARY FLORENCIO GUIMARÃES 165
do mandado preventivo, pois que' deixoU..de.se"referir, .conio'é
bemdever,à expressãodireitoameaçado,limitando-sea esta-
belecerque,"paraprotegerdireitolíquidoecerto,nãoampara.;.
doporhabeas-corpus,conceder-:-se-ámandadodesegurança,se':'
ja qualfôr a autoridaderesponsávelpelailegalidadeou abuso
depoder" (art. 141,§ 24). '
Os abusosdo mandadode segurançaem geral,que se
transformaram,infelizmente,mpanacéiaparatodososmales
dequesequeixamoslitigantes,revelama inteiraoportu.nidade
comquesepretendereformar,nesteponto,a lei reguladorada
, '
franquiademocrática.
Haja vista,paracorroboraro intúitoreformista,a escan-
dalosasériedemandadosdesegurança,liminaresounão,con-
cedidosnoscasosdeimportaçãodeautomóveis,fatoquereper-
cutiuintensamentemtodosos círculosdopaís, suscitando,
até,a adoçãodeumalei deemergênciabaixadapeloCongresso
Nacional(a den.o2.770,de4/5/56).
Somospartidáriosdo mandadode segurançacomorecur-
so expeditoe profundaInenteliberal, destinadoa protegero
cidadãonosseuslegítimosdireitospatrimoniais.
Mas nãopodemosdeixardeproclamar- e sãotantosos
casosconcretosurgidosemnossaobservaçãoforensenestes
últimostempos!- quetêmhavido~porcomodismo,excessod~
liberalidadeoumácompreensãodecertosmagistrados,conces-
sões,liminaresoupreventivas,quer presentamverdàdeirosa-
tentadosàsboasnormasjurídicaseprocessuais.Casohouve,v.
g.,emquefoi concedidomandadoliminar... paraasseguraro
funcionamento,no fundo,a.pretêxtode respeitoa pseudosdi-
reitosdecorrentesdealvarádelicençaanteriormenteconcedido
peloPoderPúblico,decasaimoralmantidaescandalosamente
porafroditesmercenárias.. . '
. ,-
Urge,portanto,restaurara dignidadejurídicadoinstituto
excepcionaldomandadodesegurança,repondo-onosseusjus-
toserazoáveislimites,paraqueo remédioheroico"nãosedesvi-
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talizeatrávésdas demasiase'generalizaçõesinjustificáveise
paraquenãosejaperturbada,sobretudo,emsuaatividadere-
guladora,a açãogovernamentallegítimaeconveniente-aoin-
terêssegeral.
3)
*
O RECURSO DE OFíCIO E A SUBIDA DOSAUTOS
Em determinadoprocesso,quetiverainíciocomo caráter
dedesquitelitigioso,transformando-se,posteriormente,como
o ordenaa lei,emprocedimentodedesquiteamigável(cf..art.
1.0dalei federaln.O968,de10/12/1949),o juízohomologara
_. .
a vontadedoscônjugese recorreraex-officioparao Tribunal
deJustiça. .
Verifica-se,porém,dosautos,queos desquitandos,não ha-
viam sido intimados,pessoalmente,da decisãohOnlologatória.
Verdadeé quefôra intimadoda sentençafinal.o advoga-
dodarequerente,poiso feito,comojá ficoudito,fôra iniciado
pormeiodeaçãopromovidapelamulhercontrao marido,com
fundamentonoart. 326doCódigoCivil-Brasileiro.
Mas,tendoo processosetransformadoemseparaçãopor
mútuoconsentimento,f mosde parecerque a partir dessa
transformação- salutaríssima,semdúvida,no sentidodeevi-
tar o estrépitoinconvenientedeumademandajudicialprofun-
damenteperturbadoradapaznoseiodafamília- haviacessa-
do a interferênciadocausídico,porquanto-éda essênciada es-
pécie,nitidamentedeordempública,o comparecimentopessoal
e-indelegáveldos-interessados.
Pessoal,emconseqüência,tambémdeveriater sidoa'inti-
maçãodadecisãoprolatada.nosautos.
Observámos,ainda,nocasofoc~lizado,queo.:representan-
te doMinistérioPúbliconãofôra,desuavez,intimadodode-
cretojudicialhomologatório.
-Essa.práticaomissiva,...salientámosemnossoofíciofis-
u_'- - -- --' u--nu-
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calizador.;.;; não deveprosperarnas lidesdo pretório,.-em-pro-
cessosquetais. . .
. - É quea íntirilação dos órgãos fiscalizadoressempreconsti-
tuiu,ninguémpoderánegar,umaformalidadesaudávele con-
sagradapelapraxeforense.Ad cautelam.O representanteda
sociedadevelapelafiel observânciadospreceitoslegais,deven-
doagir,portanto,embenefíciodasprópriaspartes.
. . Sôbrea matéria,principalmentenoquetangeà necessida-
de.da intifuaçãodosdesquitandosparaa fluência-doprazodo
recursovoluntário,temosinvariavelmentesustentadoqueo re-
cursovoluntáriode'apelaçãose.mostraperfeitamentecompatí-
velcomo apêlooficialepodecoexistircomêste"
É detodo'emtodo conveniente,'nessas'condições;queos
processosde'desquiteamigávelsoméntesubamà superiorjns~
tância,.pórfôrça dorecursoobrigatório'do juiz, depois.dees~
coadoo prazoquinzenalcorrespondenteaovoluntário;certifi-
cada,nofeito,essacircunstânciapeloescrivão.Pois umadas
, partes,porqualquerazãúverificadaposteriormenteà proposi-
tur~dó'des<itiite~-b mpo~éráquererlançarm~odo,recursovo-
luntário.contraa'sentença,parao fimd~.recoÍ1s~derar,v.g.,sua
voritàdéem.:relaçãoà partilhadOsben~"{hipótesemquea re-
partiçãodosbensdocasal,semprejuízo,ecéfto,doprocessodo
desquit~propriamente.dito,deverá,serrem~tida,nossovêr,
para.o.'inventáriojudicial~ cf.a:t:t.6.42,§ 2.°,do C. P. C.), ou,
~irida,para'QefeitodopedidocQrijunto4é retratação,a que
afude'ó..art.644doestatutodep:rocessq:civl1emvtgor,ou,final-
~~nte,pàra.qua'Iqueroutro.Íim.admitWQ..em.lei,'ri~o'esquecidas
~:s.hipótesesem.que.qualquer,'interessado,.enganadosolerte-
mente'9uantó'à-existênciaoudIvisãode.bens,.pretendadenun-
~ia:r..~.fraude,.,paraa.sua.dev.ida.reparaçã.o-em'tempohábil pe-
~a justiça,:.,' . " ", - . " n .':-.:
. " .. - '. ' .,. . .. - - . . , - - ...' ..' .. " .
_. .~..~é~ul~ri'~ad~ proc~s~ual,~~sim_; seE:d~, est~~á,Iecomendar
s.ejaobservada,prátic~,'a~quenos'refe~imO$.:""~"-:
A doutrina,por seuturno,abona'iritegralmenteo assêrto.
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RefereODILON DE ANDRADE, emseuspreciososensi-
namentosemtôrnodanossacodificaçãoprocessual:
"Da sentençahO:rnologatóriado desquite,além
da apelaçãoex-officio;podemapelarambosos côn-
juges,ouqualquerdêles. '
o Tribunalde Apelaçãode Minas Geraistem
por vêzesconvertido julgamentoemdiligênciapa-
ra fazerdescerà primeirainstânciao processoque,
emvirtudedaapelaçãonecessária,subiu,à instância
superior,antesdedecorrido prazodaapelaçãovo-
luntária".(In "ComentáriosaoCód.deProc.Civil",
ed.daRevistaForense,voI.VII, pág.353).
o insígneCARVALHO SANTOS,porsuavez,esalientan-
doa opiniãodeTITO FULGÊNCIO, "Do Desquite",pág.236,
nãodiscrepadoensinamento,perguntandoe respondendo,sa-
tisfatoriamente:
"Seráqueda sentençaque homologao acôrdo
nãocabeapelaçãovoluntáriadoscônjuges?Eis a in-
dagaçãoquecabediantedos têrmosdoart. 644,
quandoserefereunicamenteaocasodenãoserpro-
vidaa apelaçãoex-officio.
A respostasó podeseresta:cabeapelaçãodos
cônjuges,quesãoaspartesnofeito,etambéma ofi-
cial,queo juiz interporánofinal dasentença,con-
soantea melhordoutrinaconsubstanciadan lição
doprofessorTITO FULGÉNCIO. O Códigorefere~
se,unicamente,à apelaçãoex-officio,porqueemre-
.gra,tendosido interpostaessaapelação,as partes
nãousarãodeigualrecurso.Cogita-sedorecursoo-
brigatório,masnãoseexcluiu,nemsepoderiaexclu-
ir, o recursofacultativo,fatoquenãoacarretapre-
juízo,devezqueas conseqüênciasseriamas mes-
mas,idênticasàs docasoprevisto"(in "Códigode
Proc.Civil Interpretado",voI.V, pág.269).
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NOcasopor nósestudado,fizemosrecomendaçãoexpressa
ao Ministério Público,para que,nos seuspareceres,emfeitos
futuros,houvessepor bem realçar a salutar orientaçãoaqui
traçada, requerendo,mesmo,que os autos fôssem remeti-
dosà instânciaad-quem,à vista dorecursooficial, somentede-
pois de transcorrido,emprimeira instância,o prazoquinzenal
para o usodo recursovoluntáriopelosinteressados.
o TribunaldeJ ustiçadoEstado,emacórdãolevradopelo
Des.XAVIER DA VEIGA, e tomadopor unanimidadedevo-
tosdaturma cívela que competiuo julgamento,.decidiude
acôrdocomo nossoentendimento.
Posteriormente,a-fim-deinstruirconvenientementeosjuí-
zesdointerior,baixouo ConselhoSuperiordaMagistratura
provimentodecarátergeralemquerecomendou,nosprocessos
dedesquiteamigávele emoutrosnosquaistivessecabimento
recursocompulsório,a subidadosautosà superiorinstância
comestritaobservânciadascautelasreferidas(cf. Diário da
Justiça,doEstado,den.o220,de4-5-953,editaln.o3,letrai).
